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                               ESTADO DE SANTA CATARINA

                                  PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRA ALTA

                                  CGC/MF Nº 80.622.319/0001-98

                                  E-mail : compras@serraalta.sc.gov.br
                                  Av. Dom Pedro II, 830 – Centro - 89.871-000 Fone  (49) 3364.0092

EDITAL DE LICITAÇÃO – PREGÃO PRESENCIAL

	PROCESSO Nº.: 06/2012
	 LICITAÇÃO Nº.: 12/2012


1 - DA LICITAÇÃO

A Prefeitura Municipal de Serra Alta, com sede na Av. Dom Pedro II nº 830, através do Prefeito Municipal Sr. Claudinei Senhor TORNA PÚBLICO, para conhecimento dos interessados, que fará realizar  Processo Licitatório na Modalidade de Menor preço por item, referente ao processo nº. 06/2012, de conformidade com a Lei 8.666 de 21 de Junho de 1993 e alterações e as condições deste Edital, com vencimento previsto para a entrega dos envelopes, contendo os documentos para habilitação e proposta no Departamento de Licitações, para o dia 02/03/2012 às 14:00 horas e a abertura do invólucro da documentação de habilitação a realizar-se no dia 02/03/2012 às 14:30 horas, na sala de Licitações da Prefeitura Municipal.

Modalidade: PREGÃO PRESENCIAL 
Esta Licitação reger-se-á pelo Tipo de: Menor preço por item.

Forma/Regime de Execução: Direta.

2 - DO OBJETO

2.1. A presente licitação tem por objeto Aquisição de produtos da Agricultura Familiar para o Programa Merenda Escolar, ano letivo 2012. Os produtos serão entregues conforme sazonalidade, ou seja, no período de safra, durante o ano de 2012, de acordo com o calendário de entrega que será elaborado após a licitação.  de acordo com as especificações e quantidades abaixo:
	ITEM
	QUANTIDADE
	UND
	DESCRIÇÃO

	
	
	
	FRUTAS

	01
	500
	kg
	BANANA: semi – madura, 1ª qualidade, acondicionada em caixas com 10kg. As bananas devem estar íntegras, sem rupturas e/ou amassadas, nem muito maduras. Devem estar limpas, com coloração própria, livres de pragas e doenças.

	02
	250
	Kg
	CAQUI: novo, não deve estar murcha, sem manchas ou pancadas na casca.

	03
	700
	Kg
	LARANJA: nova, não deve estar murcha, sem manchas ou pancadas na casca.

	04
	900
	Kg
	PÊSSEGO: novo, não deve estar murcha, sem manchas ou pancadas na casca.

	05
	700
	Kg
	TANGERINA: nova, não deve estar murcha, sem manchas ou pancadas na casca.

	06
	700
	kg
	MELANCIA: Nova, íntegra, sem rupturas e/ou pancadas na casca, grau médio de amadurecimento, em média 5 - 8 kg cada.

	
	
	
	VERDURAS

	07
	200
	kg
	CENOURA: nova, de 1ª qualidade, especial, sem folhas, sem barro. Acondicionadas em embalagens de plástico resistente especial para alimentos.

	08
	200
	Kg
	REPOLHO: branco, novo, de 1ª qualidade, especial, sem folhas sujas ou estragadas, limpo, cabeças médias.

	09
	200
	kg
	BETERRABA: nova, de 1ª qualidade, especial, sem folhas, sem barro. Acondicionadas em embalagens de plástico resistente especial para alimentos.

	10
	800
	kg
	TOMATE: grau médio de amadurecimento, de 1ª qualidade, não deverá ter frutos estragados. Limpos, com coloração própria, livres de pragas e doenças e estarem em perfeitas condições de conservação e maturação. Acondicionados em embalagem plástico especial para alimentos, etiquetado com o peso.

	11
	         650
	und
	ALFACE: nova sem folhas sujas e/ou estragadas.

	12
	250
	Kg
	ABOBRINHA: limpa, sem sinais de deterioração

	13
	500
	Kg
	BATATA DOCE: limpa, sem sinais de deterioração

	14
	3.700
	Und
	MILHO EM ESPIGA: sem grãos murchos, sem insetos.

	15
	200
	kg
	MORANGA CABUTIÁ: madura, limpa, de 1ª qualidade

	
	
	
	CEREAIS/GRÃOS

	16
	400
	Kg
	MANDIOCA: descascada e limpa, em embalagem de 1kg, nova, sem listas escuras ou esverdeadas.

	17
	300
	Kg
	FEIJÃO PRETO ESCOLHIDO: classe preto, tipo 1, novo, de 1ª qualidade, embalagem plástica, transparente, com solda reforçada e íntegra. Sem a presença de grãos mofados, carunchados e torrados. 

	18
	55
	Kg
	AMENDOIM: torrado e descascado, em embalagem plástica de 500g ou 1kg, sem sinais de mofos ou insetos. Deve conter data de fabricação e prazo de validade.

	
	
	
	DOCES

	19
	100
	kg
	MELADO: novo, cor e aroma característico, em embalagem de 1kg, 3kg ou 5kg com prazo de validade, data de fabricação.

	20
	16
	kg
	AÇÚCAR MASCAVO: em embalagem de 1kg, com data de fabricação e prazo de validade.

	
	
	
	TEMPEROS E OUTROS

	21
	400
	Kg
	CEBOLA: cabeça tamanho médio, nova, sem emissão de brotos, de 1ª qualidade, limpa. Não deve estar murcha ou com sinais de deterioração. Acondicionadas em embalagem resistente especial para alimentos.

	22
	3
	Kg
	ALHO: novo, grupo roxo, subgrupo nobre, tipo especial, classe 4, primeira qualidade, limpo. Acondicionado em embalagens de plástico resistentes e especial para alimentos.

	23
	150
	UND
	TEMPERO VERDE: salsa e cebolinha em maços, novos, não deve conter folhas murchas, secas ou insetos

	24
	60
	Kg
	MEL


Todo processo deve atender a Legislação vigente, priorizando preferencialmente os produtos orgânicos e/ou agroecológicos.

3. DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES E DO CREDENCIAMENTO

3.1. Os envelopes contendo as propostas e os documentos exigidos para habilitação deverão ser apresentados ao pregoeiro no dia, hora e local da sessão pública designados no preâmbulo deste Edital, em envelopes distintos e fechados .

3.1.1. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, enquadradas de acordo com a Lei Complementar nº 123/2006, que tiverem interesse de gozar dos direitos constantes nos artigos 42 a 46 da referida lei, deverão apresentar, fora dos envelopes Nº 01 e Nº 02, Certidão da Junta Comercial ou do Registro Civil de Pessoas Jurídicas comprovando esta situação.
3.2. O credenciamento dos licitantes deverá ser feito através de apresentação de procuração ou carta de credenciamento dos representantes conforme modelo (Anexo II), cópia autenticada do contrato social ou documento constitutivo do licitante e apresentação de documento de identificação do representante (original e com foto). Os referidos documentos deverão ser entregues ao Pregoeiro sendo que os dois primeiros serão arquivados no processo e o documento de identificação será devolvido ao licitante.

3.3. A não apresentação dos documentos para o credenciamento, não inabilitará o licitante, mas o impedirá de ofertar lances verbais, lavrando-se, em ata, o impedimento. 

3.4. Cada representante poderá representar um único licitante.

4 - DA PROPOSTA (ENVELOPE N°01)

4.1. A proposta deverá ser apresentada por item, datilografada, manuscrita ou por impressão em sistema eletrônico de Processamento de Dados, datada, carimbada e assinada, sem emendas, rasuras ou estrelinhas,  em 01 (uma) via, em envelope opaco e fechado, de forma a não permitir sua violação, constando na parte externa as seguintes indicações:

ENVELOPE N°. 01

DA: (EMPRESA)

À: PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRA ALTA
Departamento de Compras e Licitações
PROCESSO Nº.: 06/2012 – LICITAÇÃO Nº.: 12/2012 

ABERTURA: às 14:30 HORAS DO DIA 02/03/2012 

ENVELOPE “PROPOSTA”

4.2. A proposta deverá ser feita por item, indicando valores unitários e total conforme discriminado na Lista de Itens (ANEXO I) deste Edital.

4.3. Em caso de omissão do prazo de validade na proposta, será implicitamente considerado o prazo acima.

4.4. O preço deverá ser cotado em moeda nacional.

4.5. O preço ofertado será líquido, já inclusos todos os impostos fretes, e demais encargos, devendo ser discriminado numericamente e preferencialmente por extenso.

4.6. Havendo discordância entre preços unitários e totais, resultantes de cada item, prevalecerão os primeiros.  

4.7. Deverá ser indicada a marca, quando houver e outros elementos necessários a perfeita identificação do Objeto licitado.

5 – DA HABILITAÇÃO (ENVELOPE N°2)

5.1. A empresa licitante deverá apresentar os seguintes documentos:

	CERTIDÃO NEGATIVA INSS 

	CERTIDÃO NEGATIVA FGTS 

	CERTIDÃO NEGATIVA FAZENDA FEDERAL 

	CERTIDÃO NEGATIVA FAZENDA ESTADUAL 

	CERTIDÃO NEGATIVA FAZENDA MUNICIPAL 

	CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

	DECLARAÇÃO Q NÃO CONTRATA MENORES (Art. 7°, 33 CF)


5.2. A pessoa física deverá apresentar os seguintes documentos:

	CPF

	CARTEIRA DE IDENTIDADE

	BLOCO DE PRODUTOR

	CÓPIA DA DAP – DECLARAÇÃO DE APTIDÃO JUNTO AO PRONAF


5.3. Os documentos para habilitação deverão ser apresentados em 01 (uma) via, em envelope fechado, constando na parte frontal, as seguintes indicações:

ENVELOPE N°. 02

DA: (EMPRESA)

À: PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRA ALTA
Departamento de Compras e Licitações
PROCESSO Nº.: 06/2012 - LICITAÇÃO Nº.: 12/2012 

ABERTURA: às 14:30 HORAS DO DIA 02/03/2012 

ENVELOPE “HABILITAÇÃO”

5.3. Toda a Documentação exigida para Habilitação deverá ser apresentada no Original, em fotocópia autenticada por cartório competente ou servidor da administração, ou publicação em Órgão da Imprensa Oficial.
5.4. Os documentos sem validade expressa, considerar-se-á como sendo 180 (cento e oitenta) dias da data de sua emissão.

6 - DA VALIDADE

6.1. O prazo de validade da proposta deverá ser no mínimo 60 dias contados do dia da entrega do envelope.

6.2. Em caso de omissão do prazo de validade na proposta, será implicitamente considerado o prazo acima.

7 - DO PREÇO

7.1. Deverá ser cotado em moeda nacional.

7.2. O preço ofertado será líquido, já inclusos todos os impostos fretes, embalagens e demais encargos, devendo ser discriminado numericamente e preferencialmente por extenso.

7.3. Havendo discordância entre preços unitários e totais, resultantes de cada item, prevalecerão os primeiros. Ocorrendo discordância entre valores numéricos e por extenso prevalecerão estes últimos. 

7.4. Transcorrido a fase de habilitação, a proposta entregue é irretratável e irrenunciável.

8 - DO PAGAMENTO

8.1 –  Os recursos financeiros serão através do FNDE – Fundo Nacional de Educação no valor de R$ 5.796,00 (Cinco mil setecentos e noventa e seis reais) e o restante será de contra-partida com recursos próprios da Prefeitura Municipal de Serra Alta/SC.

9 - DO JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS

9.1. Declarada a abertura da Seção pelo Pregoeiro e concluída a fase de credenciamento dos licitantes, os licitantes apresentarão declaração dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação deste Edital (ANEXO III), a referida declaração deverá ser apresentada fora dos envelopes nº 01 e 02, em seguida proceder-se-á o encaminhamento dos envelopes de propostas e documentação às mãos dos licitantes presentes, para que constatem a inviolabilidade dos mesmos.

9.1.1. O lances mínimos deverão ser ofertados no valor de R$ 0,05 (cinco centavos) em relação ao valor máximo do item cotado.

9.2. O critério de julgamento deste pregão será o de Menor preço por item. O pregoeiro analisará a aceitabilidade das propostas. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as exigências deste Edital. 

9.3. Será classificada a proposta de menor preço e aquelas que apresentarem preços superiores em até 10% (dez por cento) em relação à de menor preço. 

9.4. Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas escritas de preços nas condições definidas no item anterior, o pregoeiro classificará as melhores propostas subseqüentes, até o máximo de três, para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas. No caso de empate no preço, serão admitidas todas as propostas empatadas, independentemente do número de licitantes.

9.5. No curso da sessão pública o Pregoeiro convidará individualmente as licitantes classificadas, de forma seqüencial e por item, a apresentar lances verbais, a partir da proposta classificada de maior preço e assim sucessivamente, até a proclamação do vencedor.

9.6. Na ocorrência de empate dentre os classificados para participarem dos lances verbais, participará da etapa de lances as duas propostas empatadas e a ordem seqüencial para esses lances, será definida por meio de sorteio.

9.7. A oferta dos lances deverá ser efetuada, no momento em que for conferida a palavra ao licitante na ordem decrescente dos preços, sendo vedada a oferta de lances com vista ao empate, bem como a substituição da marca do produto que consta na proposta, ou o uso de mais de duas casas após a vírgula.

9.8. O pregoeiro poderá:

I - definir parâmetros ou percentagens sobre os quais os lances verbais devem ser reduzidos, 

     podendo alterar os parâmetros durante a sessão;

II - estabelecer o tempo para oferecimento dos lances verbais;

III- permitir a comunicação dos representantes dos licitantes com terceiros não presentes à 

      sessão através de aparelhos de telefone celular e outros. 

9.9. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, implicará na exclusão do licitante das etapas futuras de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante excluído, para efeito de ordenação das propostas.

9.9.1. A Exclusão do licitante dentro do estabelecido no subitem anterior o impedirá para novos lances verbais, mas não o excluirá do certame, podendo inclusive em caso de inabilitação do licitante vencedor, vir a ser consultado pelo pregoeiro para negociação, desde que o segundo menor preço seja o seu e assim sucessivamente.

9.10. Não poderá haver desistência dos lances ofertados.

9.11.  Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação, hipótese em que o Pregoeiro poderá negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor.

9.12. O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocados pelo pregoeiro, os licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances.

9.13. Encerrada a etapa de lances, serão classificadas as propostas válidas selecionadas e as não selecionadas para a etapa de lances, na ordem crescente dos valores, considerando-se para as selecionadas o último preço ofertado. O Pregoeiro verificará a aceitabilidade da proposta de valor mais baixo comparando-o com os valores máximos deste edital, fazendo dele parte integrante para todos os fins e efeitos, decidindo, motivadamente, a respeito.

9.14. Sendo considerada aceitável a proposta do licitante que apresentou o menor preço, o Pregoeiro procederá à abertura de seu envelope nº 02 - DOCUMENTAÇÃO, para verificação do atendimento das condições de habilitação. Constatada a conformidade da documentação com as exigências impostas pelo edital, o licitante será declarado vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto. 

9.15. Em caso do licitante desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro o inabilitará e examinará as ofertas subseqüentes e a qualificação dos licitantes, na ordem de classificação e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor. Se a oferta não for aceitável por apresentar preço excessivo, o Pregoeiro poderá negociar com o licitante vencedor, com vistas a obter preço melhor.

9.16. Encerrado o julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro declarará o vencedor, proporcionando, a seguir, a oportunidade aos licitantes para que manifestem a intenção de interpor recurso, esclarecendo que a falta desta manifestação, imediata e motivada, importará na decadência do direito de recurso por parte do licitante. A intenção de recorrer e motivos apresentadas pelo recorrente, deverá ser registrada na ata da Sessão Pública. A ausência do licitante ou sua saída antes do término da Sessão Pública caracterizar-se-á como renúncia ao direito de recorrer.

9.17. Da Sessão Pública do Pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem prejuízo de outros, o registro dos licitantes credenciados, das propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, da análise da documentação exigida para a habilitação e dos recursos interpostos, estes, em conformidade com as disposições do item acima. A Ata Circunstanciada deverá ser assinada pelo Pregoeiro e por todos os licitantes presentes. Caso haja necessidade de adiamento da Sessão Pública, será marcada nova data para a continuação dos trabalhos, devendo ficar intimadas, no mesmo ato, os licitantes presentes. 

10. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

10.1. Tendo o licitante manifestado a intenção de recorrer na Sessão Publica do Pregão, terá ela o prazo de 03 (três) dias consecutivos para apresentação das razões de recurso. Os demais licitantes, já intimados na Sessão Publica acima referida, terão o prazo de 03 (três) dias consecutivos para apresentarem as contra-razões, que começará a correr do término do prazo da recorrente.

10.2. A manifestação na Sessão Pública e a motivação, no caso de recurso, são pressupostos de admissibilidade dos recursos.

10.3. A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso, a adjudicação do objeto do certame pelo Pregoeiro ao licitante vencedor e o encaminhamento do processo à autoridade competente para a homologação.

10.4. O recurso não terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

10.5. O(s) recurso(s) será(ão) encaminhados ao Prefeito Municipal, devidamente informado, para apreciação e decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados do recebimento do recurso.

11. DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

11.1. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento.


12 - DA ENTREGA E/OU CONTRATO
12.1. A entrega do Objeto licitado começará a ser efetivada, após a data do recebimento da Autorização de Fornecimento pela Secretaria de acordo com a necessidade.

12.2. No prazo de 05 (cinco) dias a contar do recebimento da convocação para assinatura do contrato, o licitante deverá contratar com o Município de Serra Alta o objeto licitado

12.3. Se o licitante vencedor, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta não celebrar o 
contrato será convocado o licitante subseqüente na ordem de classificação para faze-lo nas condições por ele proposta, ocasião em que será realizada nova sessão pública, retomando-se a fase de habilitação, sem prejuízo de que o pregoeiro negocie, diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor.

13 - DO PAGAMENTO E DA REVISÃO
12.1. A MUNICÍPIO DE SERRA ALTA compromete-se a efetuar o pagamento mensalmente após a entrega do objeto licitado pelo Proponente, mediante apresentação de nota fiscal, devidamente recebida e aceita pelo Prefeitura Municipal.

13.2 Não haverá reajuste, nem atualização dos valores, exceto na ocorrência de fato que justifique a aplicação da línea ‘d’, do inciso II, do artigo 65, da Lei nº 8.666/93.

14 - DA INEXECUÇÃO E RESCISÃO

14.1. O não cumprimento ou o cumprimento irregular das cláusulas e condições estabelecidas neste Edital, por parte do licitante vencedor, assegurará ao Município o direito de rescindir o compromisso, mediante notificação através de ofício, entregue diretamente ou por via postal, com prova de recebimento, sem ônus de qualquer espécie para a Administração e sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital.

14.2. O Processo poderá ser rescindido, ainda, sem prejuízo do disposto no art. 78 da Lei n. 8.666/93 e alterações posteriores.

14.2.1. Unilateralmente, a critério exclusivo da Administração Municipal, mediante formalização, assegurado o contraditório e a ampla defesa, nos seguintes casos:

a) atraso injustificado, a juízo da Administração, na entrega do material licitado;

b) entrega de material fora das especificações constantes no Objeto deste edital;

c) sub-contratação total ou parcial do objeto deste Edital, associação do licitante vencedor com outrem, cessão ou transferência, total ou parcial, bem como fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no edital e no contrato;

d) desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a entrega do material, assim como as de seus superiores;

e) cometimento reiterado de faltas na execução do objeto deste Edital, anotadas na forma do § 1º, do art. 67, da Lei nº 8.666/93 atualizada;

f) decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;

g) dissolução da empresa;

h) alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que, a juízo da Administração, prejudique a execução deste Processo;

j) razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o licitante vencedor e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato; e

l) ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do Contrato.

14.2.2. Amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzido a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência para a Administração;

14.2.3. Judicialmente, nos termos da legislação vigente.

14.3. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada pela autoridade competente.      

15 – PENALIDADES

15.1. A Contratada que não cumprir com as obrigações assumidas ou com os preceitos legais poderá sofrer as seguintes penalidades, isolada e conjuntamente:

15.1.1. Advertência;

15.1.2. Multa de 10% sobre o valor do Contrato;

15.1.3. Suspensão do direito de licitar junto ao Município por até dois (02) anos;

15.1.4. Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição.

15.1.5. Rescisão contratual sem que decorra do ato direito de qualquer natureza à Contratada.

15.2. Se a licitante, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração Pública.

16 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

16.1. A licitação poderá ser revogada por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, ou anulada por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.

16.2. A apresentação da proposta implica para o licitante a observância dos preceitos legais e regulamentares em vigor, bem como a integral e incondicional aceitação de todos os termos e condições deste Edital, sendo responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

16.3. Os casos omissos serão dirimidos pelo Pregoeiro, com observância da legislação regedora, em especial a Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993 consolidada, Lei 10.520, de 17 de julho de 2002 e do Decreto Municipal nº 43/2007.

16.4. Faz parte integrante deste Edital:

16.4.1. Lista de Itens /Modelo da proposta.

16.4.2. Minuta de Carta de Credenciamento;

16.4.3. Minuta de Declaração Requisitos de Habilitação;

16.4.4. Declaração que não Contrata Menores
16.4.5. Minuta de Contrato Administrativo
16.5. Recomenda-se aos licitantes que estejam no local indicado do preâmbulo deste Edital, com antecedência de quinze (15) minutos do horário previsto.

16.6. É fundamental a presença do licitante ou de seu representante, para o exercício dos direitos de ofertar lances e manifestar intenção de recorrer.

16.7. Maiores informações poderão ser obtidas junto à PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRA ALTA situada à AV. DOM PEDRO II 830, de segundas à sextas-feiras, das 07:45 às 11:45 e das 13:30 às 17:30 horas ou pelo telefone Nº (49) 336.40092.

SERRA ALTA, 15 de Fevereiro de 2012 
______________________________________

CLAUDINEI SENHOR
PREFEITO MUNICIPAL 
CARTA DE CREDENCIAMENTO

PREGÃO PRESENCIAL Nº .: 12/2012  
ABERTURA DIA: 02/03/2012 ÀS  14:30 HORAS
OBJETO: Aquisição de produtos da Agricultura Familiar para o Programa Merenda Escolar, ano letivo 2012. 


A ____________________________________________________(nome do licitante), por seu representante legal, inscrita no CNPJ sob nº ____________________________________, com sede na _____________________________________, na cidade de _________________________, credencia como seu representante o Sr. ________________________________________________

__________________________________ (nome e qualificação), CPF N°__________________________ e CI N°____________________________ para em seu nome participar do certame em epígrafe, conferindo-lhe poderes especialmente para formular propostas verbais, recorrer e praticar todos os demais atos inerentes ao pregão, na sessão pública de julgamento, nos termos do artigo 4º da Lei 10.520/2002. 

________________________________, em _____ de _____________________ 2012.


_____________________________________________

NOME E ASSINATURA
REPRESENTANTE LEGAL E CARIMBO DA EMPRESA

DECLARAÇÃO requisitos de Habilitação
À

PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRA ALTA
PREGÃO PRESENCIAL Nº .: 12/2012
OBJETO: Aquisição de produtos da Agricultura Familiar para o Programa Merenda Escolar, ano letivo 2012.

A ____________________________________________________(nome do licitante), por seu representante legal, inscrita no CNPJ sob nº ____________________________, com sede à ___________________________________, _____ na cidade de __________________________, nos termos do artigo 4º, VII, da Lei 10.520/2002, declara para os devidos fins de direito que cumpre plenamente os requisitos da habilitação estabelecidos nas cláusulas do Edital em epígrafe.

____________________________, em ______ de ____________________ 2012.



___________________________________________

NOME E ASSINATURA

REPRESENTANTE LEGAL E CARIMBO DA EMPRESA

D E C L A R A Ç Ã O

À

PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRA ALTA
Processo Licitatório nº .: 06/2012
Pregão Presencial nº .: 12/2012 
_______________________________________________________________, inscrito no      CNPJ        n.º __________________/_______-____, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr(a) _________________________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade n.º____________________________ e do CPF n.º______________________, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art.27 da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n.º 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (__).

____________________________, em ______ de ____________________ 2012.



___________________________________________

NOME E ASSINATURA

REPRESENTANTE LEGAL E CARIMBO DA EMPRESA

MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº.  xxx/2012 
TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM DE UM LADO A PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRA ALTA E A EMPRESA xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx NOS TERMOS DA LEI Nº. 8.666 DE 21/06/93, OBJETIVANDO A CONTRATAÇÃO SOB O REGIME DE FORNECIMENTO.
Contrato que entre si celebram a Prefeitura Municipal de Serra Alta, Estado de Santa Catarina, situada na Av. Dom Pedro II nº 830 – Centro, inscrita no CGC/MF sob o nº 80.622.319/0001-98, neste ato representada por seu Prefeito Municipal Claudinei Senhor, doravante denominada simplesmente de CONTRATANTE e o Sr.(a) xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, com sede na rua xxxxxxxxxxxxxxxxx, no Município de xxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no CPF nº xxxxxxxxx doravante denominada simplesmente de CONTRATADA, em decorrência do Processo de Licitação Nº. 12/2012, PREGÃO PRESENCIAL P/ COMPRAS E SERVIÇOS Nº 12/2012, homologado em xxxxxxxxxx, mediante sujeição mútua às normas constantes da Lei Nº 8.666, de 21/06/93 e legislação pertinente, ao Edital antes citado, à proposta e às seguintes cláusulas contratuais:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O presente contrato tem por objetivo a xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxx xxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxx  xxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

1.2 O fornecimento dos produtos solicitados deverão ocorrer conforme detalhamento constante no edital e seus anexos de acordo com a proposta de preços apresentada pela CONTRATADA, que, independentemente de transcrição, são partes integrantes do presente instrumento. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

2.1. A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pelo objeto licitado o preço proposto de  R$ xxxxxxxxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx).

2.2. Fica expressamente estabelecido que os preços constantes na proposta da CONTRATADA incluem todos os custos diretos e indiretos requeridos para a execução do objeto contratado, constituindo-se na única remuneração devida.

2.3. O pagamento será efetuado pela Tesouraria da Secretaria de Finanças da CONTRATANTE através de ordem bancária em favor da contratada no seguinte prazo: xxxxxxxxxxx. Mediante apresentação de nota fiscal emitida em favor da Prefeitura Municipal de Serra Alta devidamente aceita.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO REAJUSTAMENTO

3.1. O custo apresentado caracterizando o preço unitário e global será reajustado de acordo com o seguinte critério: sobre o valor contratado não haverá quaisquer forma de reajuste. 

CLÁUSULA QUARTA - DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA
4.1. O prazo de vigência do presente contrato será de xxx (xxxx) dias, contados a partir da emissão da Ordem de Fornecimento/serviço, condicionada sua eficácia a publicação do extrato do contrato no órgão oficial do Município, podendo ser prorrogado por igual período mediante termo aditivo, desde que seja acordado entre as partes através de declaração por escrito com antecedência mínima de 10 dias antes do término do contrato.

CLÁUSULA QUINTA – DAS FONTES DOS RECURSOS

5.1. As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do Orçamento Fiscal vigente, cuja(s) fonte(s) de recurso(s) tem a seguinte classificação: 

	Projeto/Atividade
	Descrição
	Item Orçamentário
	Valor Bloqueado

	05.01.2.510.3.3.90.00.00.00.00.0
	MANUTENÇÃO DA MERENDA ESCOLAR
	3.3.90.30.07.00.

00.00.
	xxxxxxxxx

	05.01.2.510.3.3.90.00.00.00.00.0
	MANUTENÇÃO DA MERENDA ESCOLAR
	3.3.90.30.07.00.

00.00.
	xxxxxxxxx


CLÁUSULA SEXTA - DAS MULTAS 
6.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato, caberá, conforme a gravidade da falta e garantida à prévia defesa, a aplicação das seguintes sanções, de acordo com o previsto na Seção II do Capítulo IV da Lei Nº. 8.666/93.

6.2. Multa na ordem de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso calculado sobre o valor total do Objeto licitado com atraso, até o limite de 6% (seis por cento).

6.3. Em caso de tolerância, após os primeiros 30 (trinta) dias de atraso, e não rescindido o contrato, se este atraso for repetido, a PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRA ALTA poderá aplicar a multa em dobro da forma do item 6.2.

6.4. Advertência

6.5. Suspensão do direito de licitar, junto à PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRA ALTA.

6.6. O atraso para efeito de cálculo da multa prevista nos itens 6.2 e 6.3 será contado em dias corridos, a partir do vencimento do prazo estipulado da entrega até a data de entrega do Objeto da presente Licitação.

6.7. Nenhum pagamento será processado à Proponente penalizada, sem que antes, esta tenha pagado ou lhe seja relevada a multa imposta.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESCISÃO

7.1. Rescisão deste Contrato por ato unilateral da CONTRATANTE:

7.2. A CONTRATANTE poderá, unilateralmente, rescindir de pleno direito este Contrato, independente de notificação judicial ou extrajudicial, desde que ocorra qualquer um dos fatos adiante enunciados, bastando para isso comunicar a CONTRATADA sua intenção, com antecedência mínima de 5 (cinco) dias:

a) o não cumprimento pela CONTRATADA das cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;

b) o cumprimento irregular pela CONTRATADA das cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;

c) o desatendimento pela CONTRATADA das determinações regulares da autorizada designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;

d) razões de interesse do serviço público.

7.3. A CONTRATANTE terá o direito de rescindir de imediato o presente contrato, independentemente de notificação judicial ou extrajudicial, caso ocorra qualquer um dos fatos a seguir enunciados:

a) o atraso injustificado na entrega do material;

b) suspensão, pelas autoridades competentes, do fornecimento de materiais da CONTRATADA, em decorrência de violação de disposições legais vigentes;

c) a paralisação do fornecimento de materiais/serviços sem justa causa e prévia comunicação a CONTRATANTE;

d) a sub-contratação total ou parcial do seu objeto, a associação com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que afetem a boa execução deste;

e) o cometimento reiterado de faltas no seu fornecimento de materiais;

f) a decretação de falência, o pedido de concordata ou a instauração de insolvência civil;

g) a dissolução da sociedade ou o falecimento do proprietário, em se tratando de firma individual;

h) a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que, a juízo da CONTRATANTE, prejudique a execução do contrato; 

i) o protesto de títulos ou a emissão de cheques, sem suficiente provisão, que caracterizem a insolvência do contrato.

7.4. No caso de o presente Contrato ser rescindido por culpa da CONTRATADA, será observado às seguintes condições:

a) a CONTRATADA não terá direito de exigir indenização por qualquer prejuízo e será responsável pelos danos ocasionados, cabendo a CONTRATANTE aplicar as sanções contratuais e legais pertinentes;

b) a CONTRATADA terá o direito de ser reembolsada pelos materiais já fornecidos, desde que aprovado pela CONTRATANTE, até a data da rescisão, deduzidos os prejuízos causados a CONTRATANTE;

c) em qualquer caso, a CONTRATANTE reserva-se o direito de dar continuidade à aquisição de materiais através de outras empresas, ou da forma que julgar mais convenientes;

d) caso a CONTRATANTE não use o direito de rescindir este Contrato, poderá, a seu exclusivo critério, reduzir ou suspender o fornecimento de materiais referente ao mesmo e sustar o pagamento das faturas pendentes, até que a CONTRATADA cumpra integralmente a condição contratual infringida.

7.5. Rescisão deste Contrato por Acordo entre as Partes ou Judicial:

7.6. O presente Contrato também poderá ser rescindido quando ocorrer:

a) a supressão, por parte da CONTRATANTE, de fornecimento, acarretando modificação do valor inicial do Contrato, além do permitido no Regulamento de Habilitação Licitação e Contratação, em seu artigo 79 da Lei Nº. 8.666/93;

b) a suspensão de sua execução, por ordem escrita da CONTRATANTE, por prazo superior a 30 (trinta) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra;

c) o atraso superior a 30 (trinta) dias dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE, decorrentes de materiais já fornecidos, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra;

d) a não liberação, por parte da CONTRATANTE, de área, local para entrega dos materiais, nos prazos contratuais.

7.7. Nestes casos, a CONTRATANTE, deverá pagar a CONTRATADA os materiais já fornecidos, de acordo com os termos deste Contrato.

 CLÁUSULA OITAVA - DO FORO

8.1. Para as questões decorrentes deste Contrato, fica eleito o Foro da Comarca de MODELO/SC, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
8.2. E assim, por estarem justos e de pleno acordo, para firmeza e validade do que ficou estipulado em todas as cláusulas e condições firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para um só efeito legal e jurídico, que depois de lido e achado conforme, vai ser assinado pelas partes e testemunhas.
SERRA ALTA, xxxxx de xxxxx de 2012
___________________________________

CLAUDINEI SENHOR

PREFEITO MUNICIPAL 
__________________________________
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
REPRESENTANTE LEGAL 

Testemunhas:

______________________________                             ______________________________

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx                                         xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
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